MOÇÃO Nº 39,   de 2008

Conforme deliberação da Comissão de Defesa do Meio Ambiente – CDMA desta Assembléia Legislativa, a presente Moção tem por finalidade manifestar o seu integral apoio à celebração do acordo, em vias de elaboração, discussão e provável assinatura, entre a Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo - Fundação Florestal, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e o Ministério Público Federal, perante a 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos, bem como apelar para os Excelentíssimos Senhores Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ, Desembargador Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e Procurador Geral da República, no sentido de que determinem que sejam empreendidos esforços por parte do Poder Judiciário Federal e da Procuradoria Geral da República, a fim de que a solução conciliatória possa ser efetivada, com a maior celeridade possível e sem a imposição de multa às partes, no processo referente à Ação Civil Pública nº 2008.61.04.000728-5, que diz respeito à exploração turística de cavernas localizadas no Parque Estadual Intervales, Parque Estadual da Caverna do Diabo e APA Quilombos do Médio Ribeira, no Estado de São Paulo, cuja interrupção tem acarretado danos a Municípios e às comunidades que trabalham e auferem sua renda dessa atividade econômica.

Desde o início da referida ação o Instituto Florestal tem buscado, de várias maneiras, solucionar as pendências que constituem objeto do feito. Para tanto, compareceu  a inúmeras reuniões com representantes das demais partes e, junto ao IBAMA/CECAV, logrou-se realizar Plano Emergencial que retrata medidas a serem tomadas enquanto é elaborado o Plano de Manejo, consoante já demonstrado nos autos supra indicados.

Paralelamente, contatos com a União levaram à elaboração da ata da reunião realizada em 17 de abril pp. e que consubstancia o procedimento para o protocolo de um pedido de autorização provisória para a administração das cavidades subterrâneas que constituem seu patrimônio, consoante estatuído na Magna Carta, de modo a regularizar a pendência fundiária.

Entretanto, não é possível dar imediato início às medidas acertadas, pois as cavernas estão interditadas por força de decisão administrativa tomada pelo IBAMA, conforme demonstrado na ação cautelar incidental apensa aos autos da ação civil pública mencionada.

Visando equacionar a problemática retratada nos autos para regularização da visitação turística nas cavidades naturais subterrâneas inseridas no Parque Estadual Intervales, Parque Estadual Caverna do Diabo e APA Quilombos do Médio Ribeira, a Fundação Florestal juntamente com o Estado solicitaram ao juízo que conduzisse as partes a uma solução de consenso.

A ação judicial proposta pelo MPF objetiva que seja garantido o manejo adequado das seguintes cavidades naturais subterrâneas inseridas dentro dos limites do Parque Estadual Intervales, Parque Estadual Caverna do Diabo e APA Quilombos do Médio Ribeira, a saber: 

PARQUE ESTADUAL INTERVALES - 10 (dez) cavidades:

Fendão 

Mão 

Minotauro 

Jane Mansfield 

Santa

Colorida 

Fogo

Meninos

Detrás 

Tatu 

PARQUE ESTADUAL CAVERNA DO DIABO - 1 (uma) cavidade:

Diabo 

APA QUILOMBOS DO MÉDIO RIBEIRA - 4 (quatro) cavidades:

Rolado I

Rolado II

Rolado III 

Fria 

A liminar pleiteada na inicial não foi, ainda, apreciada pelo juízo, contudo, as referidas cavidades naturais subterrâneas foram interditadas administrativamente pelo IBAMA, conforme acima explanado. 

A Fundação Florestal elaborou, em conjunto com o IBAMA, planos emergenciais e cronogramas para contratação e elaboração dos planos de manejo espeleológicos e que serão todos executados pela própria Fundação Florestal, sob a supervisão dos órgãos federais, o que criará as condições para  a abertura imediata da visitação a esses locais. Todas as cavernas acima referidas foram vistoriadas pelos órgãos estaduais e federais para elaboração desses planos e cronogramas. 

É consenso entre IBAMA e Estado que o descumprimento desses compromissos implicará novo fechamento das cavernas, constituindo-se tal possibilidade verdadeira cláusula penal que assegura a integral observância de tudo quanto foi pactuado. 

No Termo de Ajustamento de Conduta relativo às cavernas do PETAR – Parque Estadual e Turístico do Alto Ribeira, as mesmas cláusulas foram pactuadas, viabilizando-se a reabertura das cavernas, com a segurança plena de que, se ocorrer descumprimento, novo embargo poderá ser decretado. Tal acordo foi viabilizado pois aquele conjunto de cavernas não está incluído no feito, tratando-se, no entanto, de situações absolutamente idênticas. 

Conforme lá pactuado, é totalmente desnecessária a imposição de multa pecuniária diária, conforme é exigido pelo MPF para efetivação do acordo objetivado por todas as partes e apontado, inclusive, pelo Desembargador Roberto Haddad,  nos autos do Agravo interposto na apensa Ação Cautelar Incidental.

A Resolução do Conselho Superior do Ministério Público Federal à qual se apega o digno representante do MPF não se aplica a entes públicos pois não têm autonomia para submeter-se voluntariamente a penalidades, senão aquelas previstas em lei ou fixadas por decisão judicial transitada em julgado. O princípio da legalidade, constante da Magna Carta, impede tais entes públicos de agirem fora da previsão legal. 

Assim, não podendo o IBAMA e o Estado assumirem a imposição de cláusula de multa diária, instaurou-se impasse insuperável que, no entanto, não guarda relação alguma com o objeto do feito, que se encontra totalmente solucionado.

Diante desse impasse, o IBAMA, o Estado e a Fundação Florestal buscam uma solução que possa atender ao interesse público. Assim sendo, as partes signatárias já esclareceram a sua posição de impossibilidade de atendimento à exigência de fixação de multa pecuniária diária, havendo, no entanto, plena segurança, pois, eventual inadimplemento, acarretará o novo fechamento das cavernas, fato que constitui cláusula penal suficiente. Por esses motivos desejam celebrar composição amigável, sem contudo a exigência de multa pecuniária. 

Atenta ao problema, a Comissão de Defesa do Meio Ambiente – CDMA da Assembléia Legislativa realizou, em 14 de maio de 2008, audiência pública para analisar a situação e, ante todo o exposto, propõe a seguinte moção às autoridades federais indicadas, por se tratar de relevante tema de interesse público:

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO, manifesta o seu integral apoio à celebração do acordo, em vias de elaboração, discussão e provável assinatura, entre a Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo - Fundação Florestal, o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis – IBAMA e o Ministério Público Federal, perante a 4ª Vara Federal da Subseção Judiciária de Santos, bem como apela para os Excelentíssimos Senhores Ministro Presidente do Superior Tribunal de Justiça – STJ, Desembargador Presidente do Tribunal Regional Federal da 3ª Região e do Procurador Geral da República, no sentido de que determinem que sejam empreendidos esforços por parte do Poder Judiciário Federal e da Procuradoria Geral da República, a fim de que a solução conciliatória possa ser efetivada, com a maior celeridade possível e sem a imposição de multa às partes, no processo referente à Ação Civil Pública nº 2008.61.04.000728-5, que diz respeito à exploração turística de cavernas localizadas no Parque Estadual Intervales, Parque Estadual da Caverna do Diabo e APA Quilombos do Médio Ribeira, no Estado de São Paulo, cuja interrupção tem acarretado danos a Municípios e às comunidades que trabalham e auferem sua renda dessa atividade econômica.

Sala das Comissões, em 10-6-2008.
Apresentada pela Comissão de Defesa do Meio Ambiente.
